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      Capítulo 1


      Introdução sobre resíduos sólidos

    

    Os resíduos sempre estiveram presentes no ciclo de vida dos organismos vivos, desde os seres mais simples (que geram excrementos por conta de suas funções vitais) até os mais complexos (que geram resíduos por sua ação sobre o meio ambiente e sobre as demais espécies). Uma dessas espécies foi denominada Homo sapiens, e sua evolução ao longo de todos esses anos até os dias atuais transformou completamente o relacionamento dos seres vivos do planeta com os resíduos gerados.


    O primeiro impacto gerado pela presença de resíduos sólidos próxima às comunidades foi a ocorrência de doenças graves que assolaram a população mundial, como a peste negra. Embora os resíduos não transmitam doenças, eles atraem vetores (animais e insetos), que, por sua vez, transmitem as doenças para as pessoas. Diante desse quadro, a primeira reação da sociedade foi deslocar os resíduos para áreas distantes das cidades, enterrando-os no solo ou lançando-os nos corpos d’água existentes. O reflexo foi logo sentido, com rios e mares poluídos e contaminações de solo e água subterrânea nos locais onde os resíduos eram enterrados. É importante ressaltar que, já na Antiguidade, importantes povos apresentaram soluções para a área de saneamento nas cidades em que viviam, destacando os sumérios, os assírios, os hindus, os egípcios, os israelitas, os gregos e, principalmente, os romanos. A população cresceu e as áreas distantes de disposição dos resíduos agora eram próximas aos bairros que surgiam. A Revolução Industrial (1760-1830) foi um importante marco para essa relação, em que a forma de produção em larga escala e a descoberta de novos materiais ocasionou uma geração de resíduos sem precedentes.


    A problemática do gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos entrou na pauta de importantes encontros mundiais que trataram da proteção do meio ambiente. Os países, sensibilizados, criaram legislações que regulamentaram a gestão correta dos resíduos sólidos, e uma mudança começou a surgir. No Brasil, o tema demorou um pouco mais que em outros países, mas, em 2010, com a aprovação da Lei 12.305, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), o país deu um passo importante na questão. Ainda temos um longo caminho a percorrer, pois grande parte do nosso resíduo urbano continua a ser enviado para locais inadequados, como lixões, mesmo que a legislação tenha estabelecido que o ano de 2014 seria o prazo máximo para que essas áreas deixassem de existir. Mesmo assim, estamos avançando e temos uma legislação robusta para nos apoiar nessa jornada.


    Neste primeiro capítulo, apresentaremos os principais conceitos em matéria de resíduos sólidos, aprofundaremos fatos históricos que demonstram a evolução do tema, sua relação com os seres vivos do nosso planeta e os impactos gerados pela falta de conhecimento e pela gestão inadequada em tempos não tão distantes. Por fim, trataremos dos tipos de resíduos sólidos existentes e suas principais características, criando a base necessária para aprofundar os conhecimentos sobre os resíduos sólidos.


    1 Conceituação: resíduos, rejeitos, passivo ambiental, gerenciamento e gestão de resíduos sólidos


    Antes de iniciarmos nossa jornada de estudos sobre resíduos sólidos, precisamos estabelecer alguns conceitos dessa área que vão facilitar o entendimento dos capítulos que seguirão.


    Resíduos, rejeitos, lixo, restos, entulho, detrito, despejo, sobras. Essas e muitas outras palavras são utilizadas para denominar os resíduos sólidos gerados pela nossa sociedade. Se pesquisarmos em um dicionário de língua portuguesa convencional, veremos certa semelhança na definição de todos esses termos, por isso não conseguimos estabelecer as características de cada uma dessas palavras. Uma das definições para a palavra “lixo” no dicionário Houaiss da língua portuguesa é de “qualquer coisa sem valor ou utilidade” (HOUAISS; VILLAR, 2009).


    Segundo a norma técnica brasileira NBR 10.004/2004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resíduos sólidos são definidos como:


    
      resíduos nos estados sólidos e semissólidos, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola e de serviços de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. (ABNT, 2004, p. 1)

    


    Com a aprovação da Lei 12.305/2010, a PNRS, a definição de resíduo sólido foi ampliada em relação à definição estabelecida na norma técnica brasileira, incluindo os gases contidos em recipientes como parte de sua definição. Assim define a PNRS em seu capítulo II, artigo 3º:


    
      XVI – resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. (BRASIL, 2010)

    


    Barros (2012) nos traz uma importante reflexão quando afirma que o “lixo” se refere a qualquer produto ou material que não podemos ou desejamos mais utilizar e que, assim, pretendemos descartar, como os gerados em casa ou no trabalho. De outra forma, quando tratamos de “resíduos sólidos”, estamos englobando uma ampla variedade de resíduos, incluindo os industriais, os hospitalares, os agrícolas, das atividades minerárias, além dos coletados pelos serviços de limpeza pública e que, conforme estabelece a PNRS, podem ser valorados. Enquanto no passado tratávamos o “lixo” como algo sem valor, que demandava recursos públicos para coleta e descarte, agora com a PNRS somos primeiramente levados a gerenciar os “resíduos sólidos” como fontes de renda, de geração de valor, para somente depois, e em caso de inviabilidade econômica ou técnica, pensar em disposição dos rejeitos.


    Outro termo encontrado na Lei 12.305/2010 (PNRS) e que não estava definido anteriormente na norma ABNT NBR 10.004/2004 é o de “rejeitos”. Assim define a PNRS em seu capítulo II, artigo 3º:


    
      V – rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada. (BRASIL, 2010)

    


    Assim, um resíduo sólido somente se tornará um rejeito quando todas as alternativas de reutilização, reciclagem, recuperação e tratamento estiverem esgotadas, e a única solução viável seja a disposição em aterros ambientalmente adequados.


    Conforme já citado, a PNRS foi aprovada apenas em 2010. Assim, muitas cidades brasileiras ainda se encontram em situação inadequada em relação à destinação dos seus resíduos sólidos. Esse modo histórico de disposição dos resíduos gerou passivos ambientais que precisarão ser gerenciados pela sociedade.


    O termo passivo ambiental é de difícil definição, sendo utilizado com melhor aplicação em termos contábeis do que em termos ambientais. Entende-se passivo ambiental como toda obrigação financeira contraída de recuperar um dano ambiental causado anteriormente (SANTOS et al., 2001). Na área ambiental, é muito comum a utilização do termo “passivo ambiental” para retratar “impacto ambiental”. Esse termo ganhou notoriedade com a publicação de legislação e procedimentos para o gerenciamento de áreas contaminadas em postos de combustível iniciado no estado de São Paulo no ano 2000, tornando-se obrigatório para todo o país com a publicação da Resolução Conama 420/2009.


    O desenvolvimento industrial associado ao elevado padrão de consumo da sociedade resultou em um grande número de passivos ambientais em uma época em que a gestão ambiental não era considerada como parte dos negócios praticados. Somente no estado de São Paulo, a lista publicada em dezembro de 2017 pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) apresentou 5.942 áreas nos diversos estágios do gerenciamento de áreas contaminadas.


    Uma das formas de passivo ambiental ocasionadas pela gestão inadequada dos resíduos sólidos são as áreas contaminadas provenientes de lixões e/ou outros depósitos inadequados de resíduos, que contaminam o solo e a água subterrânea. Assim define a PNRS em seu capítulo II, artigo 3º:


    
      II – área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição

    


    

    

    

    

    

    
      

      
    


    

    2 Evolução histórica da relação homem/resíduos
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      Tabela 1 – Geração de resíduos pela população urbana mundial

      
        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Região
          

          	
            População Urbana EM 2012 (milhões)
          

          	
            Geração de Resíduos EM 2012 (ton/dia)
          

          	
            População Urbana Estimada PARA 2025 (milhões)
          

          	
            Geração de Resíduos Estimada PARA 2025 (ton/dia)
          
        


        
          	
            África
          

          	
            422
          

          	
            342.664
          

          	
            1.531
          

          	
            811.160
          
        


        
          	
            Ásia
          

          	
            1.430
          

          	
            1.185.757
          

          	
            3.197
          

          	
            2.787.734
          
        


        
          	
            América Latina e região do Caribe
          

          	
            399
          

          	
            437.545
          

          	
            466
          

          	
            728.392
          
        


        
          	
            OECD*
          

          	
            729
          

          	
            1.566.286
          

          	
            842
          

          	
            1.742.417
          
        


        
          	
            Total
          

          	
            2.980
          

          	
            3.532.252
          

          	
            7.644
          

          	
            6.069.703
          
        


        
          	
            * Países pertencentes à OECD: Andorra, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, República Tcheca, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Itália, Japão, Coreia do Sul, Luxemburgo, Mônaco, Holanda, Nova Zelândia, Noruega, Portugal, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíça, Reino Unido e Estados Unidos.
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de World Bank (2012).
          
        

      
    


    

    

    

    

    

    3 Inter-relações entre homem/resíduos e seus impactos


    

    

    
      Tabela 2 – Transmissão de doenças por vetores encontrados no lixo urbano

      
        

        

        
      

      
        
          	
            Vetores
          

          	
            Transmissão
          

          	
            Doenças
          
        


        
          	
            Moscas
          

          	
            Patas, asas, corpo, fezes
          

          	
            Salmonelose, verminoses, diarreia, febre tifoide
          
        


        
          	
            Mosquitos
          

          	
            Picada
          

          	
            Malária, dengue, febre amarela, leishmaniose
          
        


        
          	
            Baratas
          

          	
            Patas, asas, corpo, fezes
          

          	
            Febre tifoide, verminoses, doenças gastrointestinais
          
        


        
          	
            Ratos
          

          	
            Fezes, urina, saliva
          

          	
            Leptospirose, hantavirose, peste bubônica
          
        


        
          	
            Porco
          

          	
            Carne contaminada e malcozida
          

          	
            Teníase
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: Brasil (2011).
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    4 Tipos de resíduos


    

    4.1 Resíduos urbanos


    

    

    4.2 Resíduos industriais


    

    

    4.3 Resíduos agrícolas


    

    

    4.4 Resíduos de serviços de saúde


    

    

    4.5 Resíduos da construção civil


    

    

    4.6 Resíduos radioativos


    

    

    
      Figura 1 – Tipos de resíduos sólidos 
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      Capítulo 16


      Plano de gerenciamento de resíduos sólidos

    

    A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), de 2010, estabeleceu as seguintes modalidades de planos de resíduos sólidos:


    
      	plano nacional de resíduos sólidos;


      	planos estaduais de resíduos sólidos;


      	planos microrregionais de resíduos sólidos e planos de resíduos sólidos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;


      	planos intermunicipais de resíduos sólidos;


      	planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;


      	planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

    


    Como sabemos, os planos de resíduos sólidos são os principais instrumentos de gestão. Nesses planos, encontraremos diagnósticos, ações propostas, procedimentos, metas, cronogramas, entre outros aspectos. Em capítulos anteriores, pudemos verificar itens específicos dos planos de resíduos sólidos das cidades de Florianópolis e da região do litoral norte alagoano.


    Neste capítulo, utilizaremos dois novos estudos de caso para entender a elaboração de programa de gerenciamento de resíduos sólidos (PGRS). A PNRS, de 2010, estabeleceu a obrigatoriedade de apresentação dos PGRS para os seguintes empreendimentos geradores: resíduos dos serviços públicos de saneamento básico; resíduos industriais; resíduos de serviços de saúde; resíduos de mineração; resíduos de serviços de transporte (portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira); resíduos de atividades agrossilvopastoris.


    Além desses, empreendimentos comerciais e de prestação de serviços que gerem resíduos perigosos ou resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal, devem elaborar os PGRS.


    Faremos, então, uma análise de planos de gerenciamento de resíduos sólidos elaborados para o campus capital leste da Universidade de São Paulo (USP) e para o Instituto de Química da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).


    Avaliaremos os PGRS com base nos requisitos mínimos estabelecidos pela PNRS de 2010 e verificaremos se eles atendem às exigências estabelecidas.


    1 Programa de gerenciamento de resíduos (PGRS)


    Antes de iniciar as análises, apresentaremos os requisitos mínimos para a elaboração de PGRS, conforme estabelecido na PNRS de 2010 em seu artigo 21:


    
      	descrição do empreendimento ou da atividade;


      	diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;


      	observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

      
        	explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;


        	definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador;

      



      	identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;


      	ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou acidentes;


      	metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e à reciclagem;


      	se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do artigo 31;


      	medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;


      	periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama.

    


    De acordo com Kudrjawzew (2014), os PGRS são instrumentos de fomento ao surgimento de novas tecnologias para logística reversa, segregação, descontaminação, reciclagem, tratamento e disposição final de resíduos. Recomendam, ainda, a complementações dos requisitos mínimos estabelecidos na PNRS com os seguintes aspectos, ressaltando que sua adoção dependerá do porte do empreendimento:


    
      	histórico da empresa;


      	fluxograma de processos;


      	definição das matérias-primas utilizadas;


      	identificação dos pontos de geração de resíduos;


      	caracterização dos resíduos;


      	definição dos riscos operacionais, das remediações e dos passivos;


      	cálculo dos custos representados pelos resíduos;


      	identificação dos resíduos pós-consumo do produto;


      	verificação se os resíduos pós-consumo serão classificados como domiciliares;


      	definição de logística reversa, caso aplicável;


      	identificação de responsabilidade compartilhada, caso aplicável;


      	identificação de cooperativas ou associação de catadores, caso aplicável;


      	verificação de alternativas de reutilização dos resíduos gerados;


      	verificação de alternativas de reciclagem dos resíduos gerados;


      	verificação de alternativas de tratamento dos resíduos gerados;


      	definição da melhor forma de destinação.

    


    2 PGRS – Instituto de Química da Unicamp


    O PGRS do Instituo de Química da Unicamp foi elaborado em março de 2012 pela própria equipe da universidade, sem a contratação de consultoria especializada externa. O documento contém 45 páginas e está organizado em formato acadêmico, com o seguinte conteúdo:


    
      	Introdução.


      	Objetivos.


      	Equipe de trabalho.


      	Caracterização do estabelecimento.


      	Plano de gerenciamento de resíduos.


      	Plano de ação com cronograma, responsáveis e custos.


      	Indicadores de acompanhamento da eficácia do plano de gerenciamento.


      	Anexos.


      	Bibliografia.

    


    Além dessas informações, o PGRS ainda traz lista de anexos, lista de tabelas e lista de figuras, caracterizando o formato acadêmico do documento, pouco comum para setores industriais.


    A informação relevante para esse PGRS está contida no capítulo 5, que apresenta o programa de redução de fonte geradora, a forma de acondicionamento, a coleta, a estocagem, o transporte, o tratamento e a destinação. Temos nesse capítulo ainda o plano de emergência e as ações de educação ambiental.


    Vamos seguir os requisitos da PNRS de 2010 e verificar quais informações o PGRS em estudo nos apresenta:


    
      	Descrição do empreendimento ou atividade: 

      O capítulo 4 apresenta informações do PGRS sobre os dados cadastrais (como razão social, endereço, telefone, site, e-mail dos responsáveis), a descrição da capacidade operacional (número de laboratórios, oficinas, bibliotecas), o espaço físico e o organograma.



      	Diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados: 

      Não encontramos no documento PGRS do Instituto de Química da Unicamp o diagnóstico dos resíduos sólidos gerados no empreendimento, bem como as informações exigidas nesse item.



      	Observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador: 

      No capítulo 5 do PGRS, encontramos informações sobre as etapas de acondicionamento, coleta, transporte interno dos resíduos, estocagem, tratamento e destinação e transporte para destinação final de resíduos químicos, além dos programas de reciclagem.


      Destacam-se os programas de reciclagem de resíduos domésticos, de óleo de cozinha, dos resíduos orgânicos da cantina, de óleo lubrificante, do gás freon e de solventes da planta piloto.


      Na descrição do acondicionamento, da coleta e do transporte interno, o PGRS cita apenas os procedimentos para solventes orgânicos, sem determinar responsáveis pelas ações dessa etapa. Na etapa de estocagem, o PGRS cita que, no depósito de resíduos, são armazenados solventes, metais em forma sólida, resíduos sólidos orgânicos, lã de vidro, sílica, mercúrio (sólido), cádmio (sólido) e chumbo (sólido).


      Na descrição das etapas de estocagem, tratamento e destinação, os assuntos acabam se misturando. No item sobre a estocagem, o PGRS demonstra duas categorias de resíduos existentes: resíduos passivos e resíduo ativo. O primeiro grupo considera os resíduos sem destinação aprovada. O segundo, dirige-se para resíduos que têm destinação determinada e aprovada. Esse item se apresenta mais como histórico e inventário de resíduos sólidos.


      No item tratamento e destinação, o PGRS informa que o tratamento dos resíduos passíveis dele são realizados nos laboratórios de origem pelo gerador (definição de responsabilidade) e que grandes volumes podem ser tratados na planta piloto. Contudo, não há no PGRS os procedimentos operacionais da forma de tratamento e de quais resíduos podem passar por esse processo.


      Em relação ao transporte, o PGRS só afirma a responsabilidade do Grupo Gestor Ambiental da Unicamp, mas não apresenta qualquer procedimento operacional.



      	Identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores: 

      Em várias passagens do PGRS são apontadas ações conjuntas com outras unidades ou departamentos da universidade.



      	Ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou acidentes: 

      O PGRS apresenta, no capítulo 5, o plano de emergência. Nesse plano, são apresentados os procedimentos para atuação em caso de vazamentos e na prevenção de incêndios. As responsabilidades pelas ações são determinadas pela Diretoria de Segurança do Trabalho:



      	Metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e à reciclagem:

    


    No capítulo 7 do PGRS em estudo, encontramos os indicadores de acompanhamento de eficácia do PGRS. Foram estabelecidos os seguintes indicadores:


    
      	Índice de funcionários treinados no programa de gerenciamento de resíduos.


      	Índice de alunos ingressantes na pós-graduação treinados no programa de gerenciamento de resíduos.


      	Índice de alunos de graduação ingressantes em disciplinas práticas realizadas nos laboratórios de ensino do IQ treinados no programa de gerenciamento de resíduos.


      	Índice do número de acidentes de trabalho relacionados ao manejo dos resíduos.


      	Avaliação da segregação de resíduos na origem.

    


    Para cada indicador, foi estabelecido o objetivo, a meta, a forma de cálculo, a periodicidade de verificação e a situação atual. A tabela 1 apresenta um exemplo desse conjunto de dados que avalia a eficácia do PGRS.


    
      Tabela 1 – Indicadores de performance do PGRS

      
        

        
      

      
        
          	
            Indicador
          

          	
            Índice de funcionários treinados no programa DE Gerenciamento de Resíduos
          
        


        
          	
            Objetivo
          

          	
            Avaliar a abrangência do plano de treinamento em gerenciamento de resíduos.
          
        


        
          	
            Meta
          

          	
            100%
          
        


        
          	
            Cálculo
          

          	
            Avaliar a abrangência do plano de treinamento em gerenciamento de resíduos.
          
        


        
          	
            Periodicidade
          

          	
            Anual
          
        


        
          	
            Situação atual
          

          	
            100% dos funcionários treinados
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: Plano... (2012).
          
        

      
    


    Como podemos observar, nenhum dos indicadores se refere à redução da geração de resíduos sólidos, não sendo encontrada em outras partes do PGRS alguma meta de redução de resíduos, conforme requerido na PNRS de 2010.


    
      	Se couberem ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do artigo 31: 

      Não encontramos informações sobre esse item no PGRS.



      	Medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos: 

      Não encontramos informações sobre esse item no PGRS.



      	Periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama:

    


    Não encontramos informações sobre esse item no PGRS.


    Destaca-se o capítulo 6 do PGRS, que trata do plano de ação com cronograma, responsáveis e custos. Esse capítulo, embora sem nenhuma explicação de sua razão de fazer parte do PGRS, utiliza o método 5W2H para detalhar cinco ações necessárias para melhorar a gestão de resíduos sólidos da instituição. Esse tipo de documento é muito comum como resposta às auditorias ambientais, em que não conformidades são verificadas e para cada uma delas é gerado um plano de ação. O quadro 1 demonstra um exemplo de plano de ação estabelecido no PGRS com o método 5W2H.


    
      Quadro 1 – Plano de ação 4

      
        

        
      

      
        
          	
            Ação
          

          	
            Verificar condições de armazenagem dos resíduos nos laboratórios
          
        


        
          	
            O quê
          

          	
            Verificar o acondicionamento dos galões de resíduos nos laboratórios do instituto.
          
        


        
          	
            Por quê
          

          	
            Para manter os resíduos armazenados em condições seguras nos laboratórios e assegurar a integridade física da comunidade.
          
        


        
          	
            Como
          

          	
            Vistoriar as condições dos recipientes, da rotulagem e das capelas onde estão armazenados os resíduos.
          
        


        
          	
            Onde
          

          	
            Nos laboratórios de origem dos resíduos.
          
        


        
          	
            Quando
          

          	
            Processo contínuo durante vistorias de segurança.
          
        


        
          	
            Quem
          

          	
            Diretoria de segurança do trabalho.
          
        


        
          	
            Quanto
          

          	
            Sem custos.
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: Plano... (2012).
          
        

      
    


    O método 5W2H e suas variações estabelecem um mapeamento de uma ação com o objetivo de torná-la clara e objetiva, aumentando as chances de sucesso de cumprimento da obrigação. O nome do método representa as iniciais na língua inglesa de sete perguntas que devem ser respondidas: what (o quê); why (por quê); where (onde); when (quando); who (quem); how (como); how much (quanto custa).
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      Convidamos você a conhecer o documento do PGRS do Instituto de Química da Unicamp na íntegra. Este pode ser consultado no website do instituto.


      
        


        

      

    

    3 PGRS – Campus capital leste da USP


    O PGRS do campus capital leste da Universidade de São Paulo foi elaborado em 2017 pela própria equipe da universidade, sem a contratação de consultoria especializada externa. O documento contém 230 páginas e está organizado em formato menos acadêmico do que o PGRS da Unicamp, com o seguinte conteúdo:


    
      	Legislação aplicável.


      	Glossário.


      	Apresentação.


      	Identificação do gerador.


      	Gerenciamento de resíduos no estabelecimento.


      	Plano de ação.


      	Referências.


      	Anexos.

    


    Além dessas informações, o PGRS ainda apresenta uma lista de quadros, de figuras, de gráficos, de fluxogramas e de anexos.


    A informação relevante para esse PGRS está contida no capítulo que trata do gerenciamento de resíduos do estabelecimento, que apresenta as etapas de gerenciamento por tipo de resíduo: doméstico, de equipamentos eletroeletrônicos, de mobiliário e bens patrimoniados inservíveis, de resíduos da construção civil, de químicos e de serviços de saúde.


    Conforme estratégia adotada anteriormente, utilizaremos os requisitos da PNRS de 2010 para verificar quais informações o PGRS em estudo nos apresenta.


    
      	Descrição do empreendimento ou da atividade: 

      O capítulo que trata da identificação do gerador apresenta, além dos dados da própria universidade, os responsáveis pelo transporte externo dos resíduos, pela destinação ou disposição final de resíduos, das empresas prestadoras de serviços e das empresas concessionadas. Para cada tipo de resíduo definido no PGRS, estão identificadas as empresas responsáveis pelas etapas do gerenciamento.


      Neste capítulo, é apresentada também a caracterização do estabelecimento, com a identificação das unidades de ensino, as atribuições de cada unidade em relação à destinação final e às instalações físicas.



      	Diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados: 

      A PGRS da USP informa o método utilizado para realizar o diagnóstico da geração de resíduos sólidos nas diferentes unidades. A estratégia foi utilizar questionários que foram preenchidos pelos responsáveis de cada unidade, além de estimativas com base no volume do recipiente utilizado para acondicionar temporariamente os resíduos. Os dados obtidos no diagnóstico são apresentados no capítulo que trata do gerenciamento de resíduos no estabelecimento e são divididos por tipos.



      	Observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador. 

      O PGRS da USP dividiu a descrição das etapas do gerenciamento por tipo de resíduo gerado. Para cada tipo, foram apresentadas informações sobre: conceitos, dados gerais e caracterização; local, quantidade e frequência de geração; segregação; identificação e acondicionamento; coleta e transporte interno; armazenamento temporário; transporte externo; tratamento; valorização; destinação ou disposição final; responsável pelo gerenciamento; fluxograma do gerenciamento.


      Os resíduos considerados no PGRS foram: resíduos domésticos (incluindo recicláveis), resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (incluindo cartuchos e toners, pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes), mobiliário e diversos bens patrimoniados inservíveis, resíduos da construção civil, resíduos químicos, resíduos de serviços de saúde.



      	Identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores: 

      Em algumas passagens do PGRS, são apontadas ações conjuntas com outras unidades ou departamentos da universidade.



      	Ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou acidentes: 

      Informação não apresentada no PGRS da USP.



      	Metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e à reciclagem: 

      O PGRS da USP apresenta plano de ação como forma de provocar a melhoria contínua do programa. Embora no documento sejam apresentadas algumas iniciativas de redução na geração de resíduos, o plano de ação não apresenta diretrizes que visem à redução de resíduos.


      Foram estabelecidas dez ações, contendo diretrizes, objetivos, responsabilidades e prazos, conforme abaixo:


      
        	Diretriz 1: Criação de uma equipe de coordenação e monitoramento do plano de gerenciamento de resíduos sólidos.


        	Diretriz 2: Desenvolvimento de uma ferramenta de controle e monitoramento dos resíduos.


        	Diretriz 3: Implantação de um programa contínuo de capacitação, comunicação e difusão.


        	Diretriz 4: Aprimoramento da forma de acondicionamento de cada tipo de resíduo.


        	Diretriz 5: Aprimoramento da forma de armazenamento temporário de cada tipo de resíduo.


        	Diretriz 6: Adequação para abrigar especificamente resíduos biológicos.


        	Diretriz 7: Programa experimental de valorização de resíduos.


        	Diretriz 8: Adequação do monitoramento e do controle de documentos.


        	Diretriz 9: Obtenção do cadastro de movimentação de resíduos.


        	Diretriz 10: Criação de indicadores de avaliação de desempenho.

      



      	Se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do artigo 31: 

      Informação não apresentada no PGRS da USP ou não aplicada ao estabelecimento.



      	Medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos: 

      Informação não apresentada no PGRS da USP.



      	Periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama:

    


    Já a apresentação do PGRS da USP capital leste indica que o programa será monitorado continuamente e revisado a cada 5 anos.
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      Convidamos você a conhecer o documento do PGRS do campus capital leste da USP na íntegra, que pode ser consultado no website da universidade.


      
        


        

      

    

    Nos anexos do PGRS, a USP leste apresenta as licenças ambientais de todas as empresas citadas nas etapas do gerenciamento de resíduos do estabelecimento. Modelos dos formulários, dos certificados de destinação e MTRs também são apresentados nos anexos do documento.


    Considerações finais


    Tivemos oportunidade de avaliar a elaboração de dois PGRS de duas grandes universidades paulistas. Com características diferentes entre os documentos, verificamos que ambos não atendem completamente os requisitos mínimos estabelecidos pela PNRS de 2010.


    O PGRS do Instituto de Química da Unicamp não apresenta o diagnóstico de resíduos gerados no instituto como principal ponto. Sem a base do diagnóstico, as etapas do gerenciamento de resíduos acabam tratando de diferentes resíduos em diferentes momentos. Como pontos positivos, encontramos uma boa descrição dos programas de reciclagem e do plano de ação utilizando o método 5W2H.


    O PGRS do campus capital leste da USP, embora mais completo, não apresentou os procedimentos a serem executados em caso de gerenciamento incorreto de resíduos ou no caso de acidentes, nem citou a situação da área contaminada existente no terreno desse campus da USP. Como pontos positivos, estão definidas claramente no PGRS as responsabilidades por cada etapa do gerenciamento, informando os dados das empresas que participam dele e suas respectivas licenças ambientais.


    Embora os dois planos tenham demonstrado iniciativas de redução de resíduos, nenhum dos dois estabeleceu metas claras de redução na geração de resíduos.
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